
ESTE ARQUIVO NÃO SUBSTITUI A VERSÃO ORIGINAL QUE ESTÁ DIsPoNÍvEL No
SÍTIO DA IMPRENSA OFICIAL (CLIQUE AQUI)

LEI N' 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n' 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.43012002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso das atribuições que lhe são conferidas por leirfaz saber que a Câmara Municipal, em

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I
DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPTOS E OBJETIVOS

CAPITULO I
DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. 1" Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e

aplica-se à totalidade do seu território.

$ 1' A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das firnções sociais da cidade

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

$ 2' O Sistema de Planejamento Urbano coffesponde ao conjunto de

órgãos, notrnas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação

governamental.

S 3" O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes

públicos e privados que atuam em seu território.

$ 4" Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Ãrt. 2 A presente lei tem como base os fundamentos expressos na

Constituição Federal, no Estafuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.



$ 1" O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos planos e leis

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de meio

ambiente.

$ 2' O Plano Diretor deve se articular com o planejamento

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana.

Art. 3" O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes

planos e nonnas:

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária

Anual e o Plano de Metas;

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e

demais norrnas correlatas.

Art. 4o Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados

até 2029.

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativ a, em 2021 .

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍTIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS

Art. 5o Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano

e o Plano Diretor Estratégico são:

I - Função Social da Cidade;

II - Função Social da Propriedade Urbana;

III - Função Social da Propriedade Rural;

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial;

V-DireitoàCidade;

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado;

VII - Gestão Democrática.

$ 1" Função Social da Cidade compreende o atendimento das

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, àjustiça social, ao acesso universal aos

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito à terra

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e aolazer.



$ 2" Função Social da Propriedade Urbana é elemento constitutivo do

direito de propriedade e é atendida quando a propriedade cumpre os critérios e graus de

exigência de ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial atendendo aos

coeficientes mínimos de utilização determinados nos Quadros 2 e 2A desta lei.

$ 3" Função Social da Propriedade Rural é elemento constitutivo do

direito de propriedade e é atendida quando, simultaneamente, a propriedade é utilizada de

forma racional e adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o bem-estar dos

proprietários e dos trabalhadores e observando as disposições que regulam as relações de

trabalho.

$ 4" Equidade Social e Territorial compreende a garantia da justiça

social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais entre

grupos populacionais e entre os distritos e bairros do Município de São Paulo.

$ 5" Direito à Cidade compreende o processo de universalização do

acesso aos beneficios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, seja

pela oferta e uso dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas.

$ 6'Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado é o direito

sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida,

constituído por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma que

estes se organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade ambiental e bem-estar

humano.

$ 7" Gestão Democrática é a garantia da participação de representantes

dos diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio de associações

representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, de realização de

investimentos públicos e na elaboração, implementação e avaliação de planos, programas e

projetos de desenvolvimento urbano.

Art. 6o A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico se orientam pelas seguintes diretrizes:

I - justa distribuição dos beneficios e ônus do processo de urbanização;

II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente

dos investimentos públicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo;

III - distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma

equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação à infraestrutura disponível, aos

transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos e privados;

IV - compatibllização da intensif,rcação da ocupação do solo com a

ampliação da capacidade de infraestrutura para atender às demandas atuais e futuras'



V - adequação das condições de uso e ocupação do solo às

características do meio fisico, para impedir a deterioração e degeneração de áreas do

Município;

VI - proteção da paisagem dos bens e áreas de valor histórico, cultural e

religioso, dos recursos naturais e dos mananciais hídricos superficiais e subterrâneos de

abastecimento de água do Município;

VII - utilização racional dos recursos naturais, em especial da água e do

solo, de modo a garantir uma cidade sustentável para as presentes e futuras gerações;

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços

compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município;

IX - planejamento da distribuição espacial da população e das

atividades econômicas de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus

efeitos negativos sobre o meio ambiente, a mobilidade e a qualidade de vida urbana;

X - incentivo à produção de Habitação de Interesse Social, de

equipamentos sociais e culturais e à proteção e ampliação de áreas livres e verdes;

XI - prioridade no sistema viário para o transporte coletivo e modos não

motorizados;

XII - revisão e simplificação da legislação de Parcelamento, Uso e

Ocupação do Solo e das normas edilícias, com vistas a aproximar a legislação da realidade

urbana, assim como facilitar sua compreensão pela população;

XnI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou

inconvenientes;

b) o parcelamento, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados do

solo em relação à infraestrutura urbana;

c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar

como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente;

d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua

subutilização ou não utilização;

e) a deterioração das áreas urbanízadas e os conflitos entre usos e a

função das vias que lhes dão acesso;

f) a poluição e a degradação ambiental;

g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo;

h) o uso inadequado dos espaços públicos;



XIV - cooperação entre os govemos, a iniciativa privada e os demais

setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social.

Ãrt. 7" A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico se orientam pelos seguintes objetivos estratégicos:

I - conter o processo de expansão horizontal da aglomeração urbana,

contribuindo para preservar o cinturão verde metropolitano;

II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutilizadas dotadas de

infraestrutura e no entorno da rede de transporte coletivo de alta e média capacidade;

III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibrando a relação

entre os locais de emprego e de moradia;

IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacidade

e os modos não motorizados, racionalizando o uso de automóvel;

V - implementar uma política fundiária e de uso e ocupação do solo que

garanta o acesso à terra para as funções sociais da cidade e proteja o patrimônio ambiental e

cultural;

VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de infraestrutura e

transportes coletivos, em quantidade suficiente para atender ao déficit acumulado e às

necessidades futuras de habitação social;

\4I - promover a regularização e a trbanização de assentamentos

precários;

VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de água, a

coleta e o tratamento ambientalmente adequado dos esgotos e dos resíduos sólidos;

IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas verdes e

permeáveis e a paisagem;

X - proteger as áreas de preservação permanente, as unidades de

conservação, as áreas de proteção dos mananciais e a biodiversidade;

XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos que contribuem

paraa mudança climática, inclusive por meio da redução e remoção de gases de efeito estufa, da

utilização de fontes renováveis de energia e da construção sustentável, e para a adaptação aos

efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas;

XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e valorizar a

memória, o sentimento de pertencimento à cidade e a diversidade;

XIU - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir, em todos

os distritos da cidade, o acesso a equipamentos sociais, a infraestrutura e serviços urbanos;



XIV - fomentar atividades econômicas sustentáveis, fortalecendo as

atividades já estabelecidas e estimulando a inovação, o empreendedorismo, a economia

solidária e a redistribuição das oportunidades de trabalho no território, tanto na zona urbana

como na rural;

XV - fortalecer uma gestão urbana integrada, descentralizada e

participativa;

XVI - recuperar e reabilitar as áreas centrais da cidade;

XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano Diretor

Estratégico sejam articulados de modo transversal e intersetorial.

Parágrafo único. Os objetivos estratégicos se desdobram em objetivos

por porções homogêneas de território, estabelecidos por macroáreas, e nos objetivos

estratégicos das políticas urbanas setoriais, definidas nesta lei.

TITULO II
DA ORDENAçÃO TERRITORIAL

CAPITULO I

DA ESTRUTURAÇÃO E ORDENAÇÃO TERRITORIAL

Art. 8o Para garantir um desenvolvimento urbano sustentável e

equilibrado entre as várias visões existentes no Município sobre seu futuro, o Plano Diretor

observa e considera, em sua estratégia de ordenamento territorial, as seguintes cinco

dimensões:

I - a dimensão social, fundamental para garantir os direitos sociais para

todos os cidadãos, em especial, o direito à moradia, à mobilidade, à infraestrutura básica e ao

acesso aos equipamentos sociais;

II - a dimensão ambiental, fundamental para garantir o necessário

equilíbrio entre as áreas edificadas e os espaços livres e verdes no interior da área urbanizada

e entre esta e as áreas preservadas e protegidas no conjunto do Município;

III - a dimensão imobiliária, fundamental para garanfir a produção dos

edificios destinados à moradia e ao trabalho;

IV - a dimensão econômica, fundamental para garantir as atividades

produtivas, comerciais e/ou de serviços indispensáveis para gerar trabalho e renda;

V - a dimensão cultural, fundamental para garantir a memória, a

identidade e os espaços culturais e criativos, essenciais para a vida das cidadãs e dos cidadãos.



Art. 9" A estratégia territorial do Plano Diretor, na perspectiva de

observar de maneira equilibrada as dimensões definidas no artigo anterior e, ainda, os

princípios, diretrizes e objetivos da Política Urbana, estrutura-se a partir dos seguintes

elementos:

I - macrozonas e macroáreas, áreas homogêneas que orientam, ao nível

do território, os objetivos específicos de desenvolvimento urbano e a aplicação dos

instrumentos urbanísticos e ambientais;

II - rede de estruturação e transformação urbana, onde se concentram as

transformações estratégicas propostas pelo Plano Diretor, composta pelos seguintes elementos

estruturadores do território :

a) Macroárea de Estruturação Metropolitana, que tem um papel

estratégico na reestruturação urbana no Município por apresentar grande potencial de

transformação urbana, que precisa ser planejado e equilibrado;

b) rede estrutural de transporte coletivo, definidora dos eixos de

estruturação da transformação urbana, ao longo da qual se propõe concentrar o processo de

adensamento demográfico e urbano e qualificar o espaço público;

c) rede hídrica e ambiental constituída pelo conjunto de cursos d'água,

cabeceiras de drenagem e planícies aluviais, de parques urbanos, lineares e naturais, áreas

verdes significativas e áreas protegidas e espaços livres, que constitui o arcabouço ambiental

do Município e desempenha funções estratégicas para garantir o equilíbrio e a sustentabilidade

urbanos;

d) rede de estruturação local, que articula as políticas públicas setoriais

no território indispensáveis para garantir os direitos de cidadania e reduzir a desigualdade

socioterritorial e gerar novas centralidades em regiões menos estruturadas, alêm de qualificar

as existentes.

Parágrafo único. Fica o território do Município de São Paulo dividido

nas seguintes macrozonas, cada uma delas subdividas em quatro macroáreas, conforme Mapas 1

e 2, anexos:

I - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;

II - Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental.

Seção I
Da Macrozona de Estruturação e Qualifïcação Urbana

Art. 10. A Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, situada

integralmente na Zona Urbana, apresenta grande diversidade de padrões de uso e ocupação do



Ãrt,27. De acordo com os objetivos e diretrizes expressos neste PDE

para macrozonas, macroáreas e rede de estruturação da transformação urbana, a legislação de

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS deve ser revista, simplificada e consolidada

segundo as seguintes diretrizes:

I - evitar a dissociação entre a disciplina legal, a realidade urbana e as

direhizes de desenvolvimento urbano estabelecidas neste PDE;

II - simplificar sua redação para facilitar sua compreensão, aplicação e

fiscalização;

III - considerar as condições ambientais, da infraestrutura, circulação e

dos serviços urbanos;

IV - estabelecer parâmetros e mecanismos relacionados à drenagem das

águas pluviais, que evitem o sobrecarregamento das redes, alagamentos e enchentes;

V - criar parâmetros de ocupação do solo relacionados a aspectos

geológicos, geotécnicos e hidrológicos;

V[ - condicionar a implantação de atividades que demandem a

utilização de águas subterrâneas ou interferência com o lençol freático em terrenos e glebas

localizados em ârea de ocorrência de maciços de solo e rocha sujeitos a riscos de colapsos

estruturais e subsidência, mapeados na Carta Geotécnica do Município de São Paulo, à

apresentação de estudos geotécnicos e hidrogeológicos que demonstrem a segurança da

implantação;

VII - criar mecanismos para proteção da vegetação arbórea

significativa;

VIII - estimular a requalificação de imóveis protegidos pela legislação

de bens culturais, criando normas que permitam sua ocupação por usos e atividades adequados

às suas características e ao entorno em todas as zonas de uso;

IX - proporcionar a composição de conjuntos urbanos que superem

exclusivamente o lote como unidade de referência de configuração urbana, sendo também adotada

a quadra como referência de composição do sistema edificado;

X - promover a articulação entre espaço público e espaço privado, por

meio de estímulos à manutenção de espaços abertos para fruição pública no pavimento de

acesso às edificações;

XI - estimular a implantação de atividades de comércio e serviços nas

regiões onde a densidade populacional é elevada e há baixa oferta de emprego, criando regras

paraa adequada convivência entre usos residenciais e não residenciais;



XII - estìmular o comércio e os serviços locais, especificamente os

instalados em fachadas ativas, com acesso direto e abertura para o logradouro;

XIII - fomentar o uso misto no lote entre usos residenciais e não

residenciais, especialmente nas áreas bem servidas pelo transporte público coletivo de

passageiros;

XIV - estabelecer limites mínimos e máximos de área construída

computável destinada a estacionamento de veículos, condicionando o número máximo à

compensação urbanística por sua utilização;

XV - evitar conflitos entre os usos impactantes e sua vizinhança;

XVI - criar formas efetivas para prevenir e mitigar os impactos causados

por empreendimentos ou atividades classificados como polos geradores de tráfego ou

geradores de impacto de vizinhança;

XVII - promover o adensamento construtivo e populacional e a

concentração de usos e atividades em áreas com transporte coletivo de média e alta

capacidade instalado e planejado;

XVtil - estimular a reabilitação do patrimônio arquitetônico,

especialmente na âtea central, criando regras e parâmetros que facilitem a reciclagem e retrofit

das edificações para novos usos;

XIX - criar normas para a regllarização de edificações, de forma a

garantk estabilidade e segurança, para perrnitir sua adequada ocupação pelos usos residenciais

e não residenciais;

XX - criar norrnas para destinação de ârea pública quando o

remembramento de lotes for utilizado para a implantação de empreendimentos de grande

porte;

XXI - criar, nas áreas rurais, um padrão de uso e ocupação compatível

com as diretrizes de desenvolvimento econômico sustentável previstas, em especial as

relacionadas às cadeias produtivas da agricultura e do turismo sustentáveis;

XXII - criar, nas áreas onde a rede viâria ainda é inadequada,

principalmente nas macroáreas de redução da vulnerabilidade, uma relação entre usos

permitidos e características da via compatíveis com o tecido urbano local sem impedir a

instalação de atividades geradoras de renda e emprego;

XXIII - definir, nas áreas de proteção aos mananciais, disciplina

compatível com a legislação estadual;

XXIV - condicionar, na Macrozona de Proteção e Recuperação

Ambiental, o parcelamento e a trbanizaçrio de glebas com maciços arbóreos signiticativos à



averbação prévia da área verde, que passará a integrar o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas

Verdes e Espaços Livres, podendo ser exigida a criação de RPPN municipal ou a doação para

parque ou área verde pública municipal;

XXV - promover, nas macroáreas de Contenção Urbana e Uso

Sustentável e de Preservação de Ecossistemas Naturais, atividades ligadas à pesquisa, ao

ecoturismo e à educação ambiental;

XXVI - considerar, na disciplina de uso e ocupação do solo, a

compatibilidade com os planos de manejo das unidades de consewação, inclusive norrnas

relativas às zonas de amortecimento dessas unidades;

XXVII - evitar disciplinar de forma desigual o uso e a ocupação do solo

de áreas com as mesmas características ao longo de avenidas que atravessam os limites de

subprefeituras, ou determinam os limites entre elas;

XXWII - definir precisamente os limites dos atuais e futuros corredores

de comércio e serviços em ZER, bem como as atividades neles permitidas, adequando-os às

diretrizes de equilíbrio entre usos residenciais e não residenciais;

XXIX - adotar medidas para redução de velocidade dos veículos

automotores, visando garantir a segurança de pedestres e ciclistas, tais como "traff,rc calming";

XXX - estudar a possibilidade da instalação e do funcionamento de

instituições de longa permanência para idosos em áreas delimitadas e restritas em ZER,

mantidas as características urbanísticas e paisagísticas dessa zona;

XXXI - criar formas efetivas para preservação e proteção das áreas

verdes significativas ;

XXXII - criar formas de incentivo ao uso de sistemas de cogeração de

energia e equipamentos e instalações que compartilhem energia elétrica, eólica, solar e gás

natural, principalmente nos empreendimentos de grande porte;

XXXIII - garantir, na aprovação de projetos de parcelamento e

edifrcação, o uso seguro das áreas com potencial de contaminação e contaminadas, inclusive

águas subterrâneas, de acordo com a legislação pertinente;

XXXIV - criar incentivos urbanísticos para os proprietários que doarem

ao Município áreas necessárias à ampliação do sistema viário e do sistema de áreas verdes,

proporcionarem usos mistos no mesmo lote, produzirem unidades de Habitação de Interesse

Social;

xxxv - (vETADo)



Razão de veto: considerando que as vias da Cidade de São Paulo não raro são longas, afigura-se adequado que as normas de

uso e ocupação do solo possam estabelecer regras diferentes para seus trechos, de acordo com a situaçäo e peculiaridades das

respectivas áreas.

XXXVI - identificar áreas ZEPAG localizadas nas extremidades

periféricas e próximas às áreas urbanas, incorporando-as às ZEIS para construção de moradias

de interesse social, respeitadas as disposições da legislação ambiental;

XXXVI - prever, para garantir a fluidez do tráfego nas vias do sistema

viário estrutural, restrições e condicionantes à implantação de empreendimentos nos lotes

lindeiros a estas vias;

XXXVII - rever a classificação de áreas localizadas emZPI que já não

têm mais atividades industriais, adequando seu enquadramento às diretrizes de

desenvolvimento estabelecidas para a região e às características predominantes de ocupação

do entorno;

XXXIX - rever a classificação de áreas demarcadas como ZEPAM

ocupadas com reflorestamento, agricultura ou extrativismo, que não tenham os atributos que

justificaram a criação da ZEPAM, adequando seu enquadramento às diretrizes de

desenvolvimento estabelecidas para a. região e às características de ocupação do entorno,

respeitado o disposto no art. 69 desta lei;

XL - retif,rcar a delimitação de ZEPAM que tenha incluídos em seus

perímetros loteamentos protocolados ou aprovados anteriores a sua criação;

XLI - prever as condições de controle para que as atividades

mineradoras possam continuar produzindo de forma ambientalmente adequada;

XLII - garantir a manutenção e ampliação das áreas industriais

compatíveis com o entorno e prever a criação de novas áreas adequadas às especificidades do

uso industrial, de modo a garantir a preservação do nível de emprego industrial na cidade;

XLUI - identificar os polos de saúde, educação e pesquisa, demarcando

seus perímetros e áreas de abrangência;

XLIV - criar condições especiais de uso e ocupação do solo que

permitam aos polos de saúde e educação ocuparem áreas ou quadras no seu entomo com o

objetivo de regularizar, reformar e construir unidades complementares às instaladas nesses

polos;

XLV - nos perímetros das zonas exclusivamente residenciais ZER-I e

nos corredores existentes não incidirão índices e parâmetros urbanísticos menos restritivos do

que aqueles atualmente aplicados;



XLVI - criar condições especiais para a construção de edificios-

garagem em áreas estratégicas como as extremidades dos eixos de mobilidade urbana, junto às

estações de metrô, monotrilho e terminais de integração e de transferência entre modais;

XLVI-(VETADO)e ismor-
-

'@
Razäo de veto: o dispositivo padece de imperfeição e inconsistência de redação, ao prever o tratamento das águas freáticas

contaminadas antes do despejo na rede coletora de captação das águas pluviais ou esgoto

XLVIII - nos bairros tombados pela legislação de bens culturais, serão

observadas as restrições das resoluções dos órgãos municipal, estadual e federal de

preservação do patrimônio cultural.

s 1" (VETADO)

Fftreetemente; Us

@i=
Razão de veto: a matéria em questão - prazo para o encaminhamento à Cåmara Municipal de proposta de revisão da legislação

de uso e ocupação do solo - já é adequadamente regrada pelo artigo 368 do presente ato normativo, inserido no Titulo das

Disposições Finais e Transitórias, em parte da norma estruturada exatamente para veicular disposições com o citado conteúdo, a

teor do inciso lll do artigo 3" da Lei Complementar no 95, de 1998.

$ 2" Os Planos de Bairro, quando existentes, deverão ser considerados

na revisão da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS, Lei n" 13.885,

de 25 de agosto de2004.

Art. 28. A legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo -

LPUOS, segundo os objetivos e diretrizes estabelecidos nesta lei, deverá estabelecer norrnas

relativas a:

I - condições fisicas, ambientais e paisagísticas para as zonas e zonas

especiais e suas relações com os sistemas de infraestrutura, obedecendo às diretrizes

estabelecidas para cada macroárea;

II - condições de acesso a serviços, equipamentos e infraestrutura

urbana disponíveis e planejados;

III - parcelamento, usos e volumetria compatíveis com os objetivos da

política de desenvolvimento urbano estabelecidos nesta lei;

IV - condições de conforto ambiental;

v - (vErADo) -

Razão dc voto: a aplicação do dispositivo depende da previsão normativa exarada pelo parágrafo único do mesmo artigo, que, a

seu turno, terá a sanção negada.



XVIII - interferências negativas na paisagem urbana.

Seção II
Da Classificação dos Usos e Atividades

Art.30. A legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo deverá

classificar o uso do solo em:

I - residencial, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de

indivíduos;

II - não residencial, que envolve:

a) atividades comerciais;

b) de serviços;

c) industriais; e

d) institucionais.

$ 1" As categorias de uso não residencial poderão ser subdivididas em

subcategorias com regulação própria.

$ 2' As categorias de uso não residencial serão classificadas segundo

níveis de incomodidade e compatibilidade com o uso residencial, com a vizinhança e

adequação ao meio ambiente em:

I - não incômodas, que não causam impacto nocivo ao meio ambiente e

à vida urbana;

II - incômodas compatíveis com o uso residencial;

III - incômodas incompatíveis com o uso residencial;

IV - compatíveis com o desenvolvimento sustentável.

$ 3" Os usos e atividades serão classificados de acordo com os incisos

do $ 2" emrazão do impacto que causam, especialmente:

I - impacto urbanístico sm relação à sobrecarga da infraestrutura

instalada e planejada para os serviços públicos ou alteração negativa da paisagem urbana;

II - poluição atmosférica sonora (não particulada), em relação ao

conjunto de fenômenos vibratórios que se propagam num meio fisico elástico (ar, água ou

sólido), gerando impacto sonoro indesejável pelo uso de máquinas, utensílios ruidosos,

aparelhos sonoros ou similares, meios de transporte aéreo, hídrico ou terrestre motorizado e

concentração de pessoas ou animais em recinto fechado ou ambiente externo, que cause ou

possa causar prejuízo à saúde, ao bem-estar e/ou às atividades dos seres humanos, da fauna e

da flora;



III - poluição atmosférica particulada relativa ao uso de combustíveis

nos processos de produção ou lançamento de material particulado inerte e gases

contaminantes prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana na atmosfera acima do

admissível;

IV - poluição hídrica relativa à geração de efluentes líquidos

incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição

do lençol freático;

V - poluição por resíduos sólidos relativa à produção, manipulação ou

estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;

VI - vibração por meio do uso de máquinas ou equipamentos que

produzam choque ou vibração sensível além dos limites da propriedade;

VII - periculosidade em relação às atividades que apresentam risco ao

meio ambiente e à saúde humana, em função da radiação emitida, da comercializaçáo, uso ou

estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gás natural e liquefeito de

petróleo (GLP), combustíveis infláveis e tóxicos, conforme norrnas que regulem o assunto;

VIII - geração de tráfego pela operação ou atração de veículos pesados,

tais como caminhões, ônibus ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do

estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criadas.

$ 4' A LPUOS poderá criar novas subcategorias de uso e rever relação

entre usos permitidos, zonas de uso e categorias de via, adequando essa disciplina às diretrizes

expressas neste PDE, especialmente as relacionadas nos incisos do art. 27 destalei.

Seção III
Do Zoneamento

Art. 31. A divisão do território municipal em zonas deve observar os

objetivos e as diretrizes definidos nesta lei para as macrozonas, macroáreas, rede de estruturação

da transformação urbana e rede hídrica ambiental.

Lrt.32. O zoneamento do Município deverá incluir, dentre outras, as

seguintes zonas:

I - Zona Exclusivamente Residencial - ZER;

II - Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR;

III - Zonas Mistas - ZM;

IV - Zonas de Centralidades - ZC;

Y - Zona de Desenvolvimento Econômico - ZDE;

Yl - Zona Predominantemente Industrial - ZPI;


